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E M E N T A
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RENUNCIA À APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE NOVO BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. OMISSÃO EXISTENTE. 

1. Os embargos de declaração são cabíveis, a teor do art. 535, do CPC, quando houver na sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição ou for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal. Destarte, tal modalidade recursal não pode ser oposta com o escopo de inovar a matéria, em tentativa de ressuscitar ponto não alegado em momento próprio.
2. A aposentadoria é direito patrimonial e disponível, sendo, portanto, passível de renúncia, podendo o titular contar o tempo de contribuição efetuada à Previdência após a primeira aposentadoria para fins de obtenção de novo benefício da mesma espécie, sem que tenha que devolver o que auferiu a esse título. Precedentes desta Corte e do colendo STJ. 
3. A TR, conforme assentado pelo STF no julgamento da ADI n. 493/DF, é imprestável como índice de correção monetária de débitos judiciais, pois não reflete a real desvalorização da moeda. De outro lado, porque o Tribunal Excelso declarou apenas a inconstitucionalidade de parte do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, a outra, tocante aos juros de mora, permanece hígida, devendo ser seguida.

4. É omisso acórdão que, ao julgar apelação contra a sentença de improcedência, deixou de examinar prejudicial alegada no curso do processo pela autarquia.

5. Entende este TRF – 1ª Região que, por não se tratar a hipótese de revisão de benefício previdenciário, mas sim de renúncia e cancelamento de benefício anteriormente concedido pelo INSS, com o objetivo de concessão de novo benefício, mais favorável ao segurado, não há que falar em decadência (AMS 0044950-29.2010.4.01.3800/MG, Rel. Desembargadora Federal Ângela Catão, Primeira Turma, e-DJF1 de 16/03/2012, p. 220).

6. Acolhidos parcialmente os declaratórios do INSS para sanar a omissão aposentada, sem efeito infringente. Modificados, de ofício, os índices de correção monetária e/ou juros de mora estipulados na sentença e/ou acórdão para que adequados ao estipulado no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, com as alterações da Resolução 267 de 02.12.2013.

A C Ó R D Ã O

Decide a Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, ACOLHER, em parte, os embargos de declaração do INSS, sem efeito infringente, e, DE OFÍCIO, modificar os índices de correção monetária e/ou juros de mora, nos termos do voto do relator.

Brasília, 17 de fevereiro de 2016. 

JUIZ FEDERAL FRANCISCO NEVES DA CUNHA
RELATOR CONVOCADO
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